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verificação desta possibilidade, respeitado o prazo máximo previsto no pa-
rágrafo único do art. 135. Parágrafo único. Em caso do interesse na pror-
rogação, deve ser feita consulta aos beneficiários da ARP e pesquisa de 
mercado para verificar se os preços da ata continuam vantajosos para a 
PRODEPA. Art. 137. A consulta ao vencedor de ARP gerenciada pela PRO-
DEPA, para fins de adesão de estatais como carona, deve ser feita pela 
área de Compras, e depende de prévia autorização do gestor da ARP e do 
fornecedor beneficiário da Ata. SEÇÃO IV DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE 
PADRONIZAÇÃO Art. 138. O Catálogo Eletrônico de Padronização de com-
pras, serviços e obras consiste em sistema informatizado, de gerenciamen-
to centralizado, destinado a permitir a padronização dos itens a serem 
adquiridos pela PRODEPA que estarão disponíveis para a realização de lici-
tação. Art. 139. O Catálogo Eletrônico de Padronização deve conter: I - a 
especificação de bens, serviços ou obras; II - descrição de requisitos de 
habilitação de licitantes, conforme o objeto da licitação; III - modelo de: a) 
instrumentos convocatórios; b) minutas de contratos; c) termos de refe-
rência e ou projeto básico; d) outros documentos necessários ao procedi-
mento de licitação que possam ser padronizados.Art. 140. A PRODEPA po-
derá utilizar o Catálogo Eletrônico de Padronização do Portal de Compras 
do Governo do Estado do Pará. CAPÍTULO VIII DA CONTRATAÇÃO DIRE-
TA SEÇÃO I DAS DISPOSIÇÕES GERAIS Art. 141. São situações em que 
não há necessidade de licitação podendo haver contratação direta: I - pe-
quenas despesas; II - dispensa de licitação; III - inexigibilidade. 1º Na hi-
pótese de pequenas despesas a área demandante deve promover cotação 
de preços, preferencialmente por meio eletrônico, adotando-se os seguin-
tes procedimentos: a) os agentes econômicos cadastrados no segmento 
pertinente ao objeto descrito no termo de referência devem receber o pe-
dido de cotação, sem prejuízo de envio a agentes econômicos não cadas-
trados, diligenciando-se para que, no mínimo, sejam obtidas 3 (três) pro-
postas, salvo situações excepcionais, devidamente justificadas; b) o pedi-
do de cotação deve ser acompanhado do termo de referência ou do proje-
to básico e indicar o prazo para apresentação da cotação; c) a área deman-
dante deve selecionar o agente econômico de acordo com os critérios defi-
nidos no termo de referência ou projeto básico ou projeto executivo, ca-
bendo-lhe, conforme o caso, negociar condições mais vantajosas e exigir 
documentos de habilitação; d) a seleção de agente econômico cuja propos-
ta não for a de menor preço deve ser justificada pelo gestor da área de-
mandante. e) a Gerência de Contratos Administrativos deve avaliar se o 
procedimento realizado pela área demandante apresenta as informações 
necessárias e, se não for o caso, diligenciar junto à área demandante ou 
devolver-lhe o processo para que seja complementado; f) a contratação 
direta deve ser precedida de parecer jurídico, inclusive nas hipóteses em 
que os valores da contratação não ultrapassem os limites definidos nos 
incisos I e II do Artigo 29 da Lei n. 13.303/2016, devidamente atualiza-
dos; g) a contratação direta deve ser homologada pela autoridade compe-
tente; l) O contrato decorrente de processo de contratação direta deve 
seguir as regras deste Regulamento. 2º Nas hipóteses dos incisos II e III 
se comprovado, pelo órgão de controle externo, sobrepreço ou superfatu-
ramento, respondem solidariamente pelo dano causado quem houver deci-
dido pela contratação direta e o fornecedor ou o prestador de serviços. 3º 
Nas hipóteses dos incisos II e III, é necessária a confecção de Termo de 
Referência, Projeto Básico ou Projeto Executivo de modo a registrar a ne-
cessidade a ser suprida, vedada a substituição por proposta do fornece-
dor. 4º Nos casos de dispensa de licitação por valor, previstos no inciso II 
deste artigo, é necessária caracterização do objeto e a justificativa técnica 
da contratação. Art. 142. A seleção de fornecedor cuja proposta não é a de 
menor preço, à exceção dos casos de inviabilidade de competição, tratados 
neste Regulamento, deverá ser justificada em razão de critérios previa-
mente definidos no pedido de cotação, com observância ao princípio da 
proporcionalidade, abrangendo aspectos qualitativos do objeto, prazo, ex-
periência, metodologia de execução, condições de pagamento, questões de 
sustentabilidade, custos indiretos e aderência à política de conformidade 
da PRODEPA Art. 143. As hipóteses de dispensa de licitação, previstas nes-
te capítulo, sujeitam-se às previsões dispostas na seção de que trata o 
orçamento estimado deste regulamento. Art. 144. Em caso de recusa jus-
tificada do fornecedor em apresentar contratos pretéritos ou em execução, 
ou ainda notas fiscais com objeto devidamente identificável, sob a alega-
ção de cláusula de confidencialidade ou outra razão, as áreas responsável 
e requisitante podem adotar, dentre outras, as seguintes providências: I - 
avaliar, por meio de pesquisa de mercado, se existe outro fornecedor capaz 
de atender às demandas da PRODEPA, em caso positivo, solicitar-lhe pro-
posta; II - obter declaração da futura contratada, sob pena da Lei, de que 
o preço proposto é o praticado no mercado, bem como, na mesma decla-
ração, as razões de justificativa da recusa em apresentar contratos preté-
ritos ou notas fiscais com o objeto devidamente identificável. Subseção 
I Da Licitação Dispensável Hipóteses Legais Art. 145. É dispensável a rea-
lização de licitação nos seguintes casos: I - para obras e serviços de enge-
nharia até o valor estabelecido no artigo 29, inciso I, da Lei Federal 13.303, 
de 30 de junho de 2016, desde que não se refiram a parcelas de uma 
mesma obra ou serviço ou ainda a obras e serviços de mesma natureza e 
no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemen-
te; II - para outros serviços e compras e alienações até o valor estabeleci-
do no artigo 29, inciso II, da Lei nº 13.303/16, desde que não se refiram a 
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que 
possa ser realizado de uma só vez dentro do mesmo exercício financei-
ro; III - quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, jus-
tificadamente, não puder ser repetida sem prejuízo para a PRODEPA, desde 
que mantidas as condições preestabelecidas; IV - quando as propostas 
apresentadas consignarem preços manifestamente superiores aos pratica-
dos no mercado nacional ou incompatíveis com os fixados pelos órgãos 
oficiais competentes; V - para a compra ou locação de imóvel destinado ao 
atendimento das finalidades precípuas da PRODEPA, quando as necessida-

des de instalação e localização condicionar a escolha do imóvel, desde que 
o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação pré-
via; VI - na contratação de remanescente de obra, de serviço ou de forne-
cimento, em consequência de rescisão contratual, desde que atendida a 
ordem de classificação da licitação anterior e aceitas as mesmas condições 
do contrato encerrado por rescisão ou distrato, inclusive quanto ao preço, 
devidamente corrigido; VII - na contratação de instituição brasileira incum-
bida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desen-
volvimento institucional ou de instituição dedicada à recuperação social do 
preso, desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético-pro-
fissional e não tenha fins lucrativos; VIII - para a aquisição de componen-
tes ou peças de origem nacional ou estrangeira necessários à manutenção 
de equipamentos durante o período de garantia técnica, junto ao fornece-
dor original desses equipamentos, quando tal condição de exclusividade for 
indispensável para a vigência da garantia; IX - na contratação de associa-
ção de pessoas com deficiência, sem fins lucrativos e de comprovada ido-
neidade, para a prestação de serviços ou fornecimento de mão de obra, 
desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no merca-
do; X - na contratação de concessionário, permissionário ou autorizado 
para fornecimento ou suprimento de energia elétrica ou gás natural e de 
outras prestadoras de serviço público, segundo as normas da legislação 
específica, desde que o objeto do contrato tenha pertinência com o serviço 
público; XI - nas contratações entre empresas públicas ou sociedades de 
economia mista e suas respectivas subsidiárias, para aquisição ou aliena-
ção de bens e prestação ou obtenção de serviços, desde que os preços 
sejam compatíveis com os praticados no mercado e que o objeto do con-
trato tenha relação com a atividade da contratada prevista em seu estatu-
to social; XII - na contratação de coleta, processamento e comercialização 
de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sis-
tema de coleta seletiva de lixo, efetuados por associações ou cooperativas 
formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda que tenham 
como ocupação econômica a coleta de materiais recicláveis, com o uso de 
equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde 
pública; XIII - para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou pres-
tados no país, que envolvam, cumulativamente, alta complexidade tecno-
lógica e defesa nacional, mediante parecer de comissão especialmente 
designada pelo Presidente da PRODEPA; XIV - nas contratações visando ao 
cumprimento do disposto nos artigos 3º, 4º, 5º e 20 da Lei Federal nº 
10.973, de 2 de dezembro de 2004, que dispõe sobre incentivos à inovação 
e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo e dá outras 
providências, observados os princípios gerais de contratação dela constan-
tes; XV - em situações de emergência, quando caracterizada urgência de 
atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a 
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públi-
cos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da 
situação emergencial e para as parcelas de obras e serviços que possam 
ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos 
e ininterruptos, contado da ocorrência da emergência, vedada a prorroga-
ção dos respectivos contratos, observado o disposto no §2º deste arti-
go; XVI - na transferência de bens a órgãos e entidades da administração 
pública, inclusive quando efetivada mediante permuta; XVII - na doação 
de bens móveis para fins e usos de interesse social, após avaliação de sua 
oportunidade e conveniência socioeconômica relativamente à escolha de 
outra forma de alienação; XVIII - na compra e venda de ações, títulos de 
crédito e de dívida, bens, inclusive imóveis, produzidos ou comercializados 
pela PRODEPA. 1º Os valores estabelecidos nos incisos I e II deste artigo 
podem ser alterados, para refletir a variação de custos, por deliberação do 
Conselho de Administração da PRODEPA; 2º A hipótese de contratação de-
corrente dos incisos III e IV apenas ocorrerá quando, justificadamente, a 
licitação não puder ser repetida sem prejuízo para a PRODEPA e desde que 
mantidas as condições preestabelecidas; 3º Na hipótese de nenhum dos 
licitantes aceitar a contratação nos termos do inciso VI deste artigo, a 
PRODEPA poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de clas-
sificação, para a celebração do contrato nas condições ofertadas por estes, 
desde que o respectivo valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado 
para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados nos termos do 
instrumento convocatório. 4º A contratação direta com base no inciso XV 
deste artigo não dispensará a responsabilização de quem, por ação ou 
omissão, tenha dado causa ao motivo ali descrito, inclusive no tocante ao 
disposto na Lei Federal nº 8.429, de 02 de junho de 1992. 5º Salvo motivo 
justo, as dispensas de licitação previstas nos incisos I e II serão processa-
das em sessão pública à distância, por meio de sistema que promova a 
comunicação pela Rede Mundial de Computadores. Subseção II Da Inexigi-
bilidade De Licitação Hipóteses Legais Art. 146. A contratação direta será 
feita quando houver inviabilidade de competição, em especial na hipótese 
de: I - aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que só possam 
ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusi-
vo; II - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados, com 
profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilida-
de para serviços de publicidade e divulgação: a) estudos técnicos, planeja-
mentos e projetos básicos ou executivos; b) pareceres, perícias e avalia-
ções em geral; c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias finan-
ceiras ou tributárias; d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de 
obras ou serviços; e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou adminis-
trativas; f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; g) restauração de 
obras de arte e bens de valor histórico. 1º Considera-se de notória espe-
cialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua es-
pecialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requi-
sitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho 
é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do 
objeto do contrato. 2º O processo de contratação direta será instruído, no 


